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Biodiversidade marinha:  
uma herança ameaçada?

José Angel Alvarez Perez

 Os oceanos recobrem 70% da superfície do planeta 
Terra, um território duas vezes mais extenso que a 
superfície da Lua e de Marte juntas. Com profun‑
didade média de 3,9 quilômetros constituem um 
ambiente tridimensional contínuo, com cerca de 

1.370 milhões de quilômetros cúbicos, que abriga 95% da biosfera 
da Terra e, em termos genéticos, a maior parte de sua biodiversi‑
dade (1). Foi nesse vasto ambiente que a vida surgiu há bilhões de 
anos e onde, desde então, se diversificou sofrendo incontáveis epi‑
sódios de expansão e retração. Apesar desse histórico de constante 
mudança, alterações recentes nos padrões de biodiversidade mari‑
nha, em escalas temporais muito menores, têm constituído um foco 
de inquietude para a humanidade. Isso porque a espécie humana 
encontra‑se submetida às condições ambientais globais fortemen‑
te influenciadas pela “saúde” física e biológica dos oceanos (clima, 
disponibilidade de oxigênio, reserva de carbono etc). Mais do que 
isso, superpopulosa, nossa espécie também depende diretamente da 
diversidade marinha como fonte de alimento, além de outros recur‑
sos que, apenas recentemente, consegue reconhecer (por exemplo, 
a diversidade genética). Acredita‑se que, no futuro, essa será uma 
“herança” crucial para a persistência do homem no planeta, herança 
que hoje, se teme, poderia estar ameaçada.
Possivelmente as evidências mais claras de modificações nos padrões 
de biodiversidade dos oceanos sejam decorrentes do efeito da ativi‑
dade pesqueira. Esses efeitos incluem não apenas o frequente esgota‑
mento de estoques locais de espécies economicamente importantes, 
como também alterações na estrutura das comunidades marinhas 
devido às lacunas deixadas por essas espécies nas complexas tramas de 
interações ecológicas de seus ecossistemas (2). Em áreas costeiras, evi‑
dências desses impactos remontam mais de 100 mil anos, por exem‑
plo, em associação ao extermínio de grandes vertebrados marinhos 
(tartarugas, peixes‑boi, lontras marinhas, leões marinhos e outros) 
cuja “ausência” resultou na proliferação de suas presas e profundas 
reduções de habitats como florestas de macrófitas, recifes de coral e 
bancos de gramíneas marinhas em áreas tropicais e subtropicais (3). 
Quando o homem se aventurou à pesca em mar aberto, cerca de 
500 anos atrás, a noção de um potencial ilimitado de produção 
pesqueira disseminou‑se, fundamentalmente associada à vastidão 
desses ambientes, à descoberta de bancos pesqueiros inexplorados 
e às dificuldades e perigos da pesca distante dos portos seguros. A 
escalada tecnológica e de esforço pesqueiro que se seguiu fez com que 
a produção pesqueira, em nível global, atingisse, ao longo do século 
XX, patamares sem precedentes, atendendo para muitos as premissas 
de um oceano “inesgotável”. Mas essa noção começaria a mudar a 
partir da segunda metade desse século quando colapsos de pescarias 
de diversas escalas passaram a ser finalmente bem documentados 

vulnerabilidade das estruturas e operações offshore nas indústrias de 
petróleo e gás; aumento da vulnerabilidade do transporte marítimo; 
aumento da vulnerabilidade de obras e estruturas costeiras; mudan‑
ças no regime hidrológico (chuva/seca); aumento da vulnerabilidade 
de ecossistemas sensíveis a pequenas variações de temperatura; perda 
do espaço territorial costeiro por inundação permanente; perda de 
habitats costeiros (manguezais, por exemplo); salinização do lençol 
freático em áreas costeiras; problemas no abastecimento de água 
potável e para fins industriais ou agrícolas; problemas na captação 
e no escoamento de efluentes urbanos.
Conhecimento detalhado sobre o papel que o Atlântico Sul e Equatorial 
desempenham no estabelecimento do clima e do tempo sobre o território 
nacional é prioritário como preparação para enfrentar o aquecimento 
global em nosso país. Tais conhecimentos sustentarão uma melhor pre‑
visibilidade do clima do Brasil e, ainda, permitirão que impactos do 
aquecimento global, e da consequente elevação do nível médio do mar, 
sobre as cidades litorâneas sejam dimensionados corretamente para que 
medidas mitigadoras possam ser discutidas e executadas.
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Alfred Peter Sloan lançou o Programa Censo da Vida Marinha (9) 
com o objetivo central de, em dez anos de existência, “avaliar e expli‑
car a diversidade, distribuição e abundância das espécies marinhas 
do passado ao presente, e projetar o futuro da vida marinha”. Em seu 
documento‑base, estimativas dos níveis de diversidade a ser desco‑
berta nos domínios marinhos, desde litorâneos até oceânicos, rasos 
e profundos, projetam os números da vida marinha para patamares 
acima de um milhão (10). Mas, mais importante do que nosso nível 
de “ignorância”, o documento avalia também as principais limi‑
tações para incrementar nosso conhecimento. Em primeiro lugar, 
ele aponta resultados científicos recentes que atestam uma elevada 
taxa de espécies “desconhecidas” (principalmente invertebrados de 
pequeno tamanho e microorganismos) em espaços relativamente 
pequenos de habitats profundos e costeiros. Considerando (a) os 
imensos territórios que esses habitats podem ocupar, (b) nossa ca‑
pacidade limitada de “amostrá‑los” de forma representativa (mesmo 
com disponibilidade infinita de recursos econômicos), e (c) a escas‑
sez de taxonomistas devotados à descrição contínua de espécies, algo 
particularmente crítico em alguns filos, conclui‑se que, em todos os 
domínios marinhos, uma parcela significativa da diversidade con‑

tinuará sempre desconhecida para a humanidade. 
Contribuem para tal limitação deficiências tecno‑
lógicas para se amostrar certos grupos de animais 
e plantas em certos ambientes pouco acessíveis e, 
até mesmo, a dubiedade de nossos critérios tradi‑
cionais para classificar organismos. O documento 
apresenta, por fim, uma descrição de novas técni‑
cas de amostragem envolvendo sensores visuais e 
acústicos, bem como marcadores genéticos para 
dirimir as referidas lacunas e buscar uma compre‑
ensão inovadora sobre os organismos que vivem 
no mar.

Durante cerca de dez anos, o Censo da Vida Marinha (9) tem fo‑
mentado projetos de campo direcionados às regiões mais remotas 
dos oceanos, mas também ao universo costeiro e litorâneo, adicio‑
nando não apenas cerca de 6 mil espécies novas às listas originais, 
mas também informações inéditas sobre os padrões de abundância e 
distribuição das espécies marinhas. Todo esse esforço reconhece‑se, 
ainda nos coloca muito aquém da compreensão completa da nossa 
“herança ameaçada”. Mas, a partir de iniciativas globais como essa, 
inegavelmente, hoje sabemos consideravelmente mais do que sabía‑
mos há uma década, além de termos uma perspectiva mais concreta 
do que podemos fazer para aumentar nosso conhecimento numa es‑
cala temporal compatível com a dinâmica dos fatores que ameaçam 
a biodiversidade marinha.
Ao longo de sua história relativamente breve de desenvolvimento 
pesqueiro (~ 40 anos), o Brasil não tem destoado das tendências 
mundiais. Com uma pesca tradicionalmente concentrada em áre‑
as costeiras e de plataforma continental, o país atingiu, na década 
de 1990, patamares máximos de explotação ou mesmo a sobre‑ex‑
plotação de mais da metade de seus recursos marinhos (11). Da 
mesma forma, um processo descontrolado de expansão para áre‑
as profundas do talude se deu na última década, resultando em 

e analisados, bem como suas consequências sociais, econômicas e 
ambientais. De fato, já no final da década de 1990, estimava‑se que 
não mais de 20% dos estoques mundiais estariam sendo explotados 
(4) abaixo dos limites naturais de sustentabilidade; todos os demais 
teriam atingido ou ultrapassado esses limites (5).

impacto das frotas pesqueiras A análise dos padrões dinâmicos 
de operação das frotas pesqueiras no mundo todo mostrava impactos 
adicionais ainda mais significativos sobre a vida marinha. Inicial‑
mente, ficou caracterizado um processo de expansão da atividade 
pesqueira para áreas cada vez mais profundas e o direcionamento 
para espécies cada vez menores e mais próximas da base das cadeias 
tróficas, como uma resposta ao esgotamento dos recursos costeiros e 
do desaparecimento na natureza de organismos predadores de maior 
tamanho e longevidade (6;7). Adicionalmente, o potencial de captu‑
ra não intencional e de degradação de habitats das pescarias de grande 
escala começou a ser revelado demonstrando perspectivas alarmantes 
de geração de mortalidade de um elevado número de espécies não 
importantes economicamente, incluindo aquelas demograficamen‑
te sensíveis como aves, tartarugas, tubarões, mamíferos marinhos e 
corais de profundidade (8). Combinados, esses im‑
pactos demonstraram o potencial da pesca como 
agente modificador dos ecossistemas marinhos, 
tanto em domínios costeiros como oceânicos, ca‑
paz de: a) reduzir a abundância de organismos a 
níveis não produtivos ou até mesmo a extinções re‑
gionais ou globais; b) promover a redistribuição da 
biomassa marinha no sentido dos componentes de 
menor tamanho; c) modificar habitats essenciais 
para a sustentação de espécies com e sem importân‑
cia econômica (6). Aos indícios pesqueiros podem 
se somar outros tantos associados a impactos talvez 
não menos importantes causados pelas tendências presentes e futuras 
da exploração mineral no leito marinho, poluição, ocupação das áreas 
costeiras e as mudanças climáticas globais. 
Mas se, por um lado, sobram indícios de ameaças à estabilidade dos 
padrões atuais de diversidade marinha, por outro é frágil e particu‑
larmente inquietante nossa capacidade de dimensionar essa ameaça. 
Qual parcela da diversidade marinha de fato está sob ameaça? Quais 
as reais consequências de alterações nessa diversidade? Além de uma 
previsível diminuição nas fontes de alimento para o futuro, o que 
mais está em jogo?
No centro dos questionamentos acima está o fato de que nosso 
real conhecimento da biodiversidade marinha é reconhecidamen‑
te insuficiente. Até o ano 2000, estimava‑se que cerca de 230 mil 
espécies marinhas haviam sido descritas pela ciência em contraste 
com cerca de 1,5 milhão de espécies de plantas e animais terrestres 
conhecidos. Apenas levando‑se em conta a dimensão dos habitats 
marinhos, tanto os efetivamente estudados e aqueles por estudar, 
essa aparente desvantagem da diversidade marinha demonstra‑se 
claramente ilusória.
Com base nessa realidade, e estimulada por demandas globais da 
Convenção da Diversidade Biológica (CBD), em 2000, a Fundação 
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quadros similares de sobrepesca de valiosos crustáceos e peixes de 
profundidade (12). Tanto na plataforma quanto no talude o efeito 
não intencional da pesca brasileira sobre comunidades pelágicas 
e demersais tem sido documentado e, ao menos na região Sudes‑
te‑Sul, já existem indícios de alterações decadais na diversidade das 
comunidades marinhas (13). 

conclusão Conhecer mais sobre a biodiversidade no mar brasi‑
leiro diante desse cenário de uso crescente, não apenas de recursos 
pesqueiros, mas também das reservas de petróleo sob o assoalho 
oceânico, tornou‑se uma prioridade na última década e motivou 
iniciativas governamentais como o programa Revizee (Avaliação 
do Potencial Sustentável de Recursos Vivos na Zona Econômica 
Exclusiva) entre outros.  Entre 1994 e 2004, a presença de 130 
espécies e 10 famílias foi registrada por primeira vez em águas bra‑
sileiras, além da descrição, até o momento, de seis novas espécies 
de peixe e 55 espécies de invertebrados bentônicos (14). Mesmo 
com esses aportes, ao menos no que se refere ainda aos inverte‑
brados marinhos, nosso conhecimento com respeito à diversidade 
brasileira pode não ser maior do que 10% do número total esti‑
mado de espécies, ressaltando‑se que os ambientes profundos e 
oceânicos são os menos estudados (15). Em que pese os impactos 
já documentados como função da expansão pesqueira, o interesse 
nacional em ocupação e exploração econômica de toda a Zona 
Econômica Exclusiva brasileira e os atuais processos de mudanças 
climáticas globais, nossa capacidade de estimar concretamente os 
impactos futuros sobre a diversidade em nossos mares, assim como 
no resto do mundo, é incipiente.
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